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Resumo – Este trabalho tem como objectivo construir uma perspectiva global do processo 
de colonização na Grécia Antiga: como se iniciou, as suas diferentes fases, peculiaridades, 
de acordo com essas mesmas fases com as metrópoles de onde os colonizadores provinham. 
Os laços entre a metrópole e a nova pólis eram decisivos para a organização da colónia, 
as suas leis, os seus deuses, a sua expectativa de protecção por parte da cidade-mãe. O 
princípio da reciprocidade levou à criação de acordos com o objectivo de manter o domínio 
marítimo: o que teve consequências que a história viria a comprovar.
Palavras-chave: Colonização, metropolis, colónia, constituição, tratados.

Abstract – This paper aims to give a global perspective of the colonisation process in 
ancient Greece: how it began, its different phases, and its peculiarities, which accord 
with the phases of colonisation and with the ‘metropoleis’ from which colonisers came. 
The ties between the metropolis and the new polis were determinant for the organisa-
tion of the colony, its laws, its gods, and its expectation of protection by the mother-city. 
The principle of reciprocity led to the creation of alliances in order to maintain dominion 
over the sea, which had consequences that history came to demonstrate.
Keywords: Colonisation, metropolis, colony, constitution, treaties.

Falar da pólis grega, como acentua W. Jaeger, equivale a descrever a vida total 
dos Gregos. Significa que aqui apenas me poderei ater a alguns breves aspectos. 
Tenho pena todavia de não me poder demorar no seu desenvolvimento e solidi-
ficação, porque a pólis grega criou a estrutura institucional (regime republicano) 
que hoje vigora nos Estados modernos – a que Roma depois deu também poderoso 
contributo. É assim mais um dos aluviões do fecundo rio que é a cultura clássica: 
fruto, quer da estruturação e experiência da prática governativa na pólis, quer da 
reflexão teórica que, ao longo dos tempos, os seus dirigentes e pensadores produ-
ziram. Herança também, e inquestionável, o vocabulário da terminologia política 
hoje usado que, na sua grande maioria, deriva do grego ou do latim. 

Nome genérico dos inumeráveis pequenos estados independentes em que a 
Hélade se encontrava dividida, alguns de muito reduzida dimensão quanto ao 
território e à população1, a pólis era uma célula autosuficiente, quer no domínio 
político, quer no económico: concedia direitos a todos os seus cidadãos e deles 
exigiu também deveres. E o Grego queria exercitar pessoalmente esses seus 

1 Vide Ehrenberg 1976: 59-66; Ferreira 2004: 13-14.
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direitos: como observa Finley, os cidadãos, através do voto (como um todo ou, nas 
oligarquias, como um sector do todo) participavam directamente na condução dos 
destinos da pólis e não por representação como num parlamento moderno2. 

Traduzido o termo pólis, nas línguas modernas, por “cidade-estado” ou 
apenas “cidade” – embora, como veremos, nenhuma dessas designações corres-
ponde exactamente ao conteúdo da palavra grega –, quando apareceu e como se 
foi formando este modelo de sistema político? 

Se nos textos literários mais antigos que possuímos, os Poemas Homéricos 
Ilíada e Odisseia, a referência à pólis ainda não existe ou não aparece com clareza, 
ele já existe em Hesíodo – um poeta cuja datação oferece dificuldades, mas se 
tende a colocar nos finais do século VIII a.C. –, embora não esteja ainda total-
mente definido (Ferreira 2004: 27-29).

Aos dados literários juntam-se os testemunhos arqueológicos. As escavações de 
algumas das cidades gregas revelam o aparecimento de um templo e de fortificações 
a defenderem as povoações, primeiro nas cidades da Ásia Menor e ilhas adjacentes, 
– as muralhas construídas na segunda metade do século IX e ao longo do VIII a. C. 
e o templo de data ligeiramente mais tardia. A. Snodgrass analisou as descobertas, 
em curto mas sugestivo estudo, e conclui que a existência de templo, pelo menos, 
ao reconhecer e eleger uma divindade políade protectora, será a garantia de se ter 
atingido uma pólis independente e uma prova física de que a emergência da pólis se 
verificou ou está em curso (1977: 24). Por outro lado, como veremos, a colonização 
grega – um fenómeno que se inicia ainda na primeira metade do século VIII a. 
C. – funda cidades que são quase todas póleis independentes.

Sem necessidade de recorrer às características físicas do solo grego, muito 
compartimentado por montanhas e vales e penetrado pelo mar em enseadas e 
golfos, parece-me evidente que o surgir do sistema de pólis se pode perfeitamen-
te explicar por razões históricas, embora sem pôr totalmente de lado o concurso 
das condições geográficas do solo e de factores económicos3. Com o declínio mi-
cénico no século XII-XI a. C., verifica-se uma acentuada e longa movimentação 
populacional que provoca um grande fraccionamento e uma busca afanosa dos 
locais mais propícios e férteis – ou seja, mais adequados à defesa e à produção dos 
bens necessários à sobrevivência. As ameaças são constantes, as lutas intensas, 
e os habitantes, sem um poder centralizado forte que os protegesse, acolhem-se 
à protecção de antigas cidadelas micénicas ou refugiam-se em regiões menos 
acessíveis, tentando defender-se em pequenas comunidades, frequentemente no 
alto de colinas que rodeavam de muralhas – a acrópole. 

A partir de determinada altura, para melhor resistirem aos ataques 

2 Finley: 7. Sobre o assunto vide também Ferreira 1990: 69-76. 
3 Para a discussão sobre a possível influência das circunstâncias geográficas vide o meu 

estudo, já citado ( Ferreira 2004: 30).
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constantes, essas pequenas comunidades agrupam-se em unidades mais amplas, 
através de sinecismo – uma outra via para a formação das póleis. E tais células 
políticas fecharam-se sempre num individualismo orgulhoso, sem nunca atin-
girem uma unidade política e mantiveram o sistema por vários séculos, até se 
diluir nos fins do séc. IV a. C.4 – continuidade que se  torna difícil de perceber 
sem o recurso ao entranhado particularismo dos Gregos. 

As movimentações da Época Obscura são as chamadas Migrações (sécs. 
X-IX a. C.) – nome que é costume dar-lhes, e que prefiro. Durante elas, muitos 
grupos, quer de Iónios, quer de Eólios, quer de Dórios, sentiram a necessidade 
de abandonar os locais em que viviam, ou foram empurrados e forçados a isso, e 
partiram para as ilhas e a zona costeira da Ásia Menor, onde constituíram nesta 
última a Eólia (a norte), a Iónia (ao centro) e a Dória (a sul) e estabeleceram 
povos iónios e dórios, nas ilhas. Desse modo transformaram o Mar Egeu no 
centro do mundo grego arcaico. 

As cidades gregas não apareceram todas na mesma altura nem com a mesma 
pujança económica e o mesmo poder político. As da zona costeira da Ásia Menor e 
as das ilhas foram as primeiras a surgirem, como vimos, e a desenvolverem-se. Na 
Eólia, sobressaíam Mitilene, na ilha de Lesbos, e Cime que dominava a baía do 
mesmo nome e parece ter estado na origem da fundação de muitas outras cidades 
eólias. No que respeita à Iónia, a mais importante das três partes da zona costeira 
da Ásia Menor, refere a tradição que, nos tempos históricos, havia doze principais 
cidades – a chamada dodecápole iónica –, embora se distingam e se imponham 
Foceia, Esmirna, Mileto, Éfeso, Priene, Cólofon, Samos e Quios (as duas últimas 
nas ilhas do mesmo nome). A Dória surge ao sul da Iónia quando os Dórios se 
estabelecem nas ilhas de Cós e de Rodes e depois passam à zona costeira fronteira 
onde fundam cidades importantes como Cnidos, Halicarnasso5.

No espaço da Grécia propriamente dita, a primeira região a adquirir proje 
ção económica, poder político e relevo cultural foi a ilha de Eubeia, onde so-
bressaem duas cidades, das primeiras a enveredaram pela empresa colonizadora, 
Cálcide e Erétria que ladeiam a planície de Lelanto, por cuja posse lutaram as 
duas nos finais do séc. VIII a.C., com vários aliados gregos a apoiarem uma 
e outra – a chamada Guerra Lelantina que conduz ao ermamento da referida 
planície. Depois outras póleis se foram impondo e destacando: Corinto – situada 
no istmo que une o continente grego à península do Peloponeso – desde cedo se 
desenvolve económica e politicamente, devido à sua localização, e entra nas pri-
meiras empresas colonizadoras; chegou mesmo a construir um antecedente do 
canal, o diolkos, um caminho empedrado por onde os barcos eram transportados, 

4 Sobre a pólis e significado de tal sistema, vide Ehrenberg 1976 : 88-192; Ferreira 2004: 13-35.
5 Para mais pormenores sobre as cidades da Eólia, da Iónia e da Dória vide, entre outros, 

Cook 1971. 
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em carretas, do Golfo Sarónico para o Golfo Coríntico, assim passando do Mar 
Egeu para o Mar Iónico, e vice-versa, sem necessidade de contornar o Pelopo-
neso. 

Mégara gozou de prosperidade na Época Arcaica e teve relevo cultural 
e político, mas sofreu as consequências da sua localização entre duas cidades 
poderosas, com as quais andou em constantes guerras, Corinto e Atenas. 

Atenas ganha importância, a partir de Sólon, torna-se centro de uma sima-
quia depois das Guerras Medo-Persas (490 e 480-479 a.C.) e, senhora de uma 
frota poderosa que domina o Egeu. 

Argos, situada na planície argiva, foi das cidades mais importantes no pe-
ríodo arcaico, embora depois tenha perdido protagonismo por ter sido superada 
aos poucos por Esparta que, a partir de determinada altura se tornou o Estado 
mais poderoso do Peloponeso. 

Egina, uma ilha localizada frente à Ática, teve importância comercial e cul-
tural, e possuía uma frota que só foi superada por Atenas nos inícios do séc. V a.C. 

A Élide, situada na parte ocidental do Peloponeso, impôs-se por conter a 
cidade de Olímpia, sede do santuário em que se realizavam os Jogos Olímpicos, 
as mais afamadas competições desportivas da antiga Grécia. 

Delfos adquire renome sobretudo devido ao Santuário e Oráculo de Apolo Pí-
tico que, sede de uma anfictionia de povos gregos, exerceu influência política, moral, 
religiosa e cultural sobre toda a Hélade e mesmo sobre Estados e povos não gregos. 

Tebas, cidade da Beócia que tem o seu nome ligado a Cadmo, Édipo, 
Píndaro, gozou de importância económica, cultural e política na época arcaica 
e clássica gregas, mas sobretudo no século IV a.C., com os generais Pelópidas 
e Epaminondas, em que teve momentos de hegemonia na Grécia. Poderíamos 
referir aqui ainda muitas outras póleis gregas que, por uma razão ou por outra, 
se distinguiram ao longo da história da Grécia: por exemplo, Corcira, Iolcos, 
Naupacto, Plateias, Nemeia, Epidauro, Sícion, Potideia, Acanto, Olinto, Ab-
dera e, entre as ilhas, Ceos, Paros, Naxos, Lemnos, Tasos. O tempo e o espaço 
requerem, no entanto, medida – a tão apregoada medida grega.

Apenas refiro que a pólis, ao longo da Época Arcaica, evoluiu e passou por 
um conjunto de inovações e fenómenos que muito a marcaram, como o apare-
cimento de uma nova táctica militar – a hoplitia, que substitui a cavalaria –, o 
desenvolvimento do comércio e o incremento da produção dos mais competitivos 
vinho e azeite, a introdução da moeda, a acção dos legisladores e o governo dos 
tiranos que imprimem à polis uma nova estrutura e feição6. E refiro ainda que, 
numa Grécia de solo parco, ossudo e pobre, muitas póleis se viram na contingência 
de enveredarem por empresas colonizadoras, em busca de terras mais férteis, e 
assim espalharam a Hélade pelas margens do mediterrâneo e do Mar Negro.

6 Sobre esta evolução da pólis na época arcaica vide Ferreira 2004: 37-74.
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Antes, porém, de abordar este fenómeno, solicito vénia para breve excurso 
sobre uma das várias tentativas dos Gregos em ultrapassarem o individualismo 
da pólis: a Simaquia do Peloponeso e a Simpolitia dos Beócios – nomes que 
prefiro ao generalizado Liga.

A simaquia resulta de uma aliança entre duas ou mais póleis que, pela troca 
de juramentos, se tornam aliados: symmakoi “que combatem juntos”.  São sobre-
tudo acordos militares, como o seu nome indica, que os unem. De modo geral, 
ligam-se em volta de uma pólis hegemónica. Há uma dualidade de estrutura, 
onde coexistem a pólis hegemónica e os seus aliados. Não conhece a cidadania 
comum e não era uma entidade de direito público E entre os detentores da 
hegemonia e os aliados, entre a liberdade e autonomia de uns e outros, reinava 
uma inevitável tensão que leva as potências hegemónicas a usurparem o poder 
supremo da aliança e a restringirem progressivamente a autonomia dos aliados e 
por fim até a suprimirem-na.

A Simaquia do Peloponeso organizou-se em volta de Esparta, a grande opo-
sitora de Atenas (política, ideológica e militarmente), atinge projecção e torna-se 
uma potência de primeiro plano antes da sua rival. Já no século VI a. C. era uma 
máquina de guerra e cabeça de uma simaquia, que aparece ligada ao desenvolvi-
mento da política espartana no Peloponeso, na segunda metade do século VI a. C., 
e nasceu de um conjunto de alianças bilaterais com cidades dessa península para 
formar uma rede hostil à volta de Argos. Esparta e o seu sistema político tornou-se 
o modelo para os oligarcas que recorriam à simaquia para pedir ajuda nas lutas 
internas das suas cidades. A influência foi grande na Grécia antiga e não mais 
deixou de se fazer sentir ao longo dos tempos. É um exemplo a atracção exercida 
sobre os Revolucionários franceses e sobre as ideologias nazis e fascistas7.

Como meios para realizar essa aliança militar, Esparta possuía a solidez da 
constituição cuja elaboração se acaba cerca de meados do século VI a. C.; um 
exército que era dos mais poderosos – se não o mais poderoso – e o mais bem 
treinado da Grécia; certa preponderância sobre os Gregos.

A formação da simaquia aparece ligada ao desenvolvimento da política 
espartana no Peloponeso na segunda metade do século VI a. C., como política 
antitirânica e mudança da via de expansão territorial para a de alianças de ca-
rácter militar.

A simaquia do Peloponeso saiu de um tratado (c. 550 a. C.) entre Esparta 
e Tégea, em que esta era compelida a expulsar os Messénios e não podia fazer 
deles cidadãos. Cidade da Arcádia com grande importância estratégica devido 
à sua localização no caminho que ligava Esparta e o Istmo de Corinto, Tégea 
tornou-se pólis por meio de um sinecismo de nove povoações, que D. Asheri 

7 Vide, para a Revolução Francesa, Ferreira 1988, Ferreira 1991:75-96; para as ideologias 
nazis e fascistas, Marrou 1965: 45-60, em especial 45-46 e 57-58.
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atribui aos inícios do século VI a.C.8 A guerra contra a Arcádia marca uma 
viragem na política expansionista de Esparta. Depois da conquista completa, 
com anexação da Messénia, a Lacedemónia vira-se para a Arcádia, e, a partir 
dela, contenta-se com uma política da alianças e de hegemonia que estará na 
base da Simaquia do Peloponeso.

Depois a simaquia desenvolveu-se, com a adesão de novas póleis. Era ser-
vida por um exército que assentava nas forças de Esparta, o núcleo das tropas 
federais, embora os outros membros fossem também obrigados a fornecer um 
contingente. E até Atenas o forneceu, em 400 a.C., depois da derrota na Guerra 
do Peloponeso (Xenofonte, Helénicas 3. 1. 4).

No que respeita a instituições a Simaquia do Peloponeso não tinha 
assembleia nem magistrados federais. Os delegados enviados pelos aliados 
formavam um congresso que só se reunia ocasionalmente. Embora pudesse 
fazê-lo a pedido de um dos aliados9, por norma era convocado e presidido 
pelos Éforos e pronunciava-se antes da Apella, a assembleia de Esparta. As 
suas decisões, tomadas por maioria, eram válidas para toda a simaquia. Mas 
não prevaleciam contra os tratados anteriores nem contra os impedimentos 
religiosos. Teoricamente, era Esparta quem decidia, mas não podia ultrapassar 
o voto do Congresso dos aliados, em que não participava10. Por vezes a cidade 
lacónia não conseguia fazer que os outros aprovassem as decisões ou tratados 
que ela concluía sozinha. É um bom exemplo a Paz de Nícias que, em 421 a. 
C., estabeleceu com Atenas e depois tentou em vão que os aliados a aceitassem 
(Ehrenberg 1976: 190).

Os laços que uniam os membros da Simaquia a Esparta e entre si eram 
relativamente frouxos, laços defensivos. Além de não haver magistrados fede-
rais, como vimos, não passava de um agrupamento de cidades autónomas, sem 
organização estável e com ausência total de poder dirigente oficialmente reco-
nhecido: cada uma por si tinha uma representação igual no congresso federal (cf.
Tucídides 1. 125); um membro da simaquia podia fazer a guerra por sua conta 
e combater outro dos constituintes da organização, se ela não se encontrasse no 
momento em guerra (cf. Tucídides 1. 103 e 141; 4. 134). A decisão final acaba 
por pertencer às cidades interessadas e o cuidado em salvaguardar a autonomia 
das cidades transforma, como observa Mathieu, Les idées, p. 13, as reuniões em 
simples congressos diplomáticos. Daí as longas discussões, os protelamentos, as 
frequentes ameaças de secessão para forçar o vota da assembleia federal ou da 
espartana (Tucídides 1. 71. 4).

8 In Erodoto 1988: 307. Moggi 1976 131-139 pende a colocá-lo entre 478 e 473.
9 Por exemplo, Tucídides 1. 67 refere um caso em que o congresso dos delegados reúne a 

pedido dos Coríntios.
10 Xenofonte, Helénicas  5. 2. 11-12 informa que era Esparta que tomava as decisões sozinha 

e que depois tentava que os aliados aceitassem.
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Nos primeiros tempos, as relações entre Esparta e os aliados, que de início 
não pagavam tributos (Tucídides 1. 19), parecem ter sido de relativa autonomia 
entre estados. A posição inicial de Corinto e a influência que exerceu em 432 a. 
C. na política de Esparta é uma prova característica dessa independência, pelo 
menos de certos aliados. Aliás todas as precauções parecem ter sido tomadas 
para assegurar a autonomia. Mas nesse facto reside também a fraqueza da Sima-
quia do Peloponeso.

Depois a política de Esparta com os aliados alterou-se e passou a ter um 
comportamento mais dominador. Dar às forças aliadas generais espartanos (os 
xenagoi) marca o início dessa mudança. Apesar disso, só talvez no decurso do 
século V a. C., foram substituídas as alianças bilaterais por um pacto colectivo 
que ligava cada cidade a Esparta, com a promessa de mútuo apoio. E surge a 
fórmula: ter os mesmos aliados e os mesmos inimigos de Esparta. E ela traduz 
um sinal de um domínio que se cimenta. 

Tal domínio encontra-se materializado nos fins da Guerra do Pelopo-
neso: Esparta reduz os novos aliados a súbditos do seu império; impõe-lhes 
guarnições e harmostas – governadores da Simaquia do Peloponeso que 
os Lacedemónios estabeleceram, durante a sua hegemonia, nas cidades es-
trangeiras que estavam sob o seu domínio (cf. Tucídides 8. 5; Xenofonte, 
Helénicas 2. 4. 28); sujeita-os a pagar tributos e estabelece um tesouro federal, 
constituído pelos fundos destinados à guerra, contributos de cada cidade em 
proporção com a força militar que possuía (cf. Lísias, Contra Nicómaco 22; 
Xenofonte, Helénicas  5. 1. 21-22; Aristóteles, AP. 39. 2). Além disso, obriga 
ainda os novos membros a adoptarem constituições oligárquicas; por exem-
plo, os Trinta Tiranos em Atenas depois da derrota na Guerra do Peloponeso 
em 404 a.C. E é muito provável – ou quase certo mesmo – que os Espartanos 
fossem chamados pelas facções locais que disputavam o poder a apoiá-los nas 
suas tentativas de imporem regimes oligárquicos. Quase se pode dizer que, 
após a vitória de Esparta em 404 a. C., a Simaquia do Peloponeso se estendeu 
à maioria das cidades gregas, inclusive a Atenas, embora por pouco tempo 
(Lísisas, Contra Nocómaco 22; Xonofonte, Helénicas 2. 2. 20; Arsitóteles, AP. 
39. 2).

 Lisandro depois de 404 procura renovar a Simaquia e dar-lhe como fi-
nalidade a guerra contra os Persas. Mas desde cedo também se manifesta em 
Esparta a política contrária: Pausânias, contra a opinião de Lisandro, faz triun-
far na Simaquia o princípio da autonomia das cidades e aceita a restauração da 
democracia em Atenas. 

Em conclusão, o respeito inicial pela autonomia dos aliados e a entrega 
sobejamente proclamada ao interesse federal explicam o papel que a Simaquia 
desempenhou no desencadear da Guerra do Peloponeso. Em sintonia, Esparta – 
que era potência hegemónica, mas não imperialista – podia apresentar-se como 
defensora da liberdade grega contra o imperialismo de Atenas.
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Depois da sua vitória na Guerra do Peloponeso, a pólis lacedemónica 
transforma a sua situação hegemónica na Simaquia em imperialismo militar. A 
organização adquire carácter ideológico e são impostas ou apoiadas instituições 
oligárquicas.  

As simpolitias são alianças que se unem e conseguem estabelecer uma ci-
dadania comum – a sympolitia – que se sobrepõe as cidadanias individuais. Os 
estados federais desenvolvem-se, de preferência, de unidades ou grupos tribais 
–  o ethnos : Beócios, Acaios, Etólios, Tessálios. Nunca se chega à criação de um 
verdadeiro Estado unitário, mas a graus vários de uniões federais. A união não 
se fez, talvez por ser já demasiado tarde. Esses estados ou confederações apre-
sentam soberania própria, cidadania comum e ultrapassam os quadros políticos 
dos Estados que formam a simpolitia. Vejamos agora rapidamente o exemplo da 
Simpolitia dos Beócios.

A Simpolitia dos Beócios aparece nas fontes designado por koinon dos Be-
ócios ou simplesmente Beócios. Até 520 a. C., os Beócios não tinham qualquer 
unidade de acção nas questões externas: os Tebanos eram aliados de Clístenes de 
Sícion; Orcómeno tinha relações de amizade com a Tessália. Não constituíam 
um grupo organizado e por isso não tinham uma política coerente. Apenas um 
povo com o mesmo dialecto, as mesmas atitudes sociais, os mesmos cultos … e 
muito ódio uns pelos outros.

Pelos fins do século VI a. C., talvez por volta de 520, a Beócia começa a ver-se 
sob e ameaça crescente da Tessália que controlava a Fócida e tinha uma aliança 
com os tiranos de Atenas, os Pisístratos. A Beócia, no meio dessas duas regiões, 
tornou-se naturalmente alvo do apetite dos Tessálios. A pressão destes culminou 
numa invasão da Beócia que não deve ser anterior a 525 e deve rondar o ano de 
520 a. C., talvez usando como pretexto amizade de Orcómeno. Então algumas 
cidades dessa região grega, organizadas em federação política e militar, enfrentam 
a ameaça dos Tessálios. Sob a liderança de Tebas opõe-se à invasão: os Tessálios 
são vencidos em Cereso e o seu chefe Latamias morre durante o combate.

 Não temos dados que permitam afirmar se a federação se formou para fazer 
frente à invasão; ou se a sua constituição é anterior e a Tessália invadiu a Beócia 
para dissolver uma nova e perigosa aliança. É possível que tal formação seja, de 
facto, anterior à invasão. Talvez as cidades suspeitassem das intenções da Tes-
sália, e uniram-se em nova federação militar. Baseada em associação religiosa 
preexistente, o núcleo inicial da federação era constituído por Tebas, Coroneia, 
Haliarto, Tanagra e Téspies. Foram várias as tentativas da federação em agrupar 
as restantes póleis da Beócia. Ao núcleo inicial juntaram-se depois Acréfia e 
Tetracómia. Orcómeno e Plateias, solicitadas a aderir nos primeiros tempos, 
conseguem resistir à pressão: a primeira com a ajuda dos Tessálios e a segunda 
graças ao conselho de Esparta e ao apoio de Atenas.

Em 510, os Tessálios sofrem um revés em Atenas com a queda dos Pisís-
tratos e Orcómeno, isolado, foi obrigado a aderir à Confederação em 507 a. C. 
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E pela mesma época entram na Confederação Lebadia, Queroneia e Hieto. Em 
506, Beócios, Calcídios, Espartanos formam uma frente unida na intenção de se 
oporem à democracia ateniense nascente e de anexarem Plateias à confederação. 
Por essa altura, o rio Asopo passou então a ser a fronteira da Confederação, e 
apenas o território de Tanagra o ultrapassava um pouco para o sul 11.

A federação, que cunhou moeda federal, tinha como instituições principais 
a Assembleia, o Conselho e os magistrados O Conselho era considerado como 
uma parte dos koina patria desde os começos, ou pelo menos desde a primeira re-
forma (cerca de 510?). Tinha função importante em matéria religiosa (mensagens 
de oráculos); estabelecia a política de negociações com Estados estrangeiros. O 
conselho constituía um mecanismo de controlo dos Beotarcos: no estabeleci-
mento da política, na assinatura de tratados, no recebimento de documentos, na 
ratificação de acordos, na preservação da continuidade e domínio de Tebas que 
tinha papel hegemónico na Confederação12.

Os Magistrados tinham o nome de Beotarcos que eram os representantes 
das póleis, espécie de distritos da Confederação. Eram oficiais militares da 
simpolitia, que acumulavam também a supervisão das relações externas. Se 
tinham de início funções religiosas ou anfictiónicas, abandonaram-nas na altura 
da formação da confederação por volta de 520 em favor de outros magistrados, 
talvez os Afedríates13. Nomeados pelas suas cidades, não se sabe se os Beotarcos 
eram reeleitos, embora e reeleição fosse possível14.

A entrada tardia de Orcómeno e outras cidades beócias na Confederação 
coloca-nos perante a questão da selecção, número e poderes dos Beotarcos. 
De início o seu número teria sido de sete: Tebas, Tanagra, Coroneia, Téspies, 
Haliarto, Acréfia e Tetracómia. Depois, com a adesão dessas cidades, o seu 
número subiu para onze: aos das sete anteriores juntaram-se mais os de Orcó-
meno, Lebadia, Copas e Antédon ou Queroneia15. Mas, partir de certa altura 
– possivelmente desde muito cedo –, Tebas, Orcómeno e Téspies passaram a ter 
representação dupla.

A Simpolitia da Beócia faz uma aliança com Egina e entra em luta com 
Atenas em 505 a.C. É, porém, vencida e em 503 e vê-se obrigada a fazer um 
tratado com Atenas. Desde essa altura até às Guerras Pérsicas não existem mui-
tos dados sobre o que aconteceu na Beócia. Parece que Tebas aumentou a sua 
influência na simpolitia.

A questão do medismo da federação, por ocasião da segunda invasão dos 
Persas, contém alguns aspectos com interrogações. Se é um facto que toda o 

11 Buck 1979: 153.
12 Buck 1979: 125-126.
13 Buck 1979: 124-125 e 157-158.
14 Buck 1979: 123-124. 
15 Buck 1979: 124.
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confederação, com excepção de Téspies – Plateias não pertencia e era aliada de 
Atenas – ajudou os Persas, no entanto, ao contrário do que pensam outros, é de 
opinião de que, de início, em 481, a simpolitia enviou Probulos  ao Congresso 
dos Aliados e que, ao lado deles, tomou parte na expedição a Tempe e na ação 
das Termópilas16. Só depois a confederação se teria colocado ao lado dos Persas e 
desse modo evitou a destruição das suas cidades. De qualquer modo o seu papel 
durante as Guerras foi importante, se bem que pouco glorioso – um período em 
que alargou bastante o território. Todavia, no fim das Guerras, as suas fronteiras 
devem ter ficado reduzidas aos limites estabelecidos por volta de 506 a. C.

A Confederação passa por uma série de dificuldades, após as Guerras Pér-
sicas, e coloca-se mesmo a questão da sua dissolução após a derrota dos Persas 
no conflito, como era opinião geralmente aceite até há pouco de que tinha sido 
dissolvida. Hoje esta posição tem sido posta em causa e tende-se a aceitar que a 
Simpolitia continuou, embora sob a hegemonia de Tanagra e não de Tebas como 
até então (cf. Tucídides 1. 108-109)17. Apesar disso, a importância e influência de 
Tebas não deve ter dimunuído substancialmente18.

Em 457 a.C., Esparta invade a Beócia, obtém uma vitória em Tanagra e 
procura criar aí uma potência suficientemente forte para pôr em cheque Atenas: 
uma confederação. Fez de Tebas a cabeça dessa federação beócia e obrigou todas 
as cidades beócias e entrar nela. Esparta deixa a Beócia e pouco depois Atenas 
invade a região. Vence as forças da confederação, em 457, na batalha decisiva de 
Enófila e ocupa toda a zona, com excepção de Tebas. A Confederação fica sob o 
seu controlo. A Confederação continuou a existir. Democracias incompetentes 
e oligarquias pro-Atenas pouco leais. Atenas começa a ter problemas em 447 
e acaba por assinar um tratado com os Beócios em 446 (?). Plateias deve ter 
abandonado então de novo a confederação. Dela ainda não faz parte em 431, 
altura em que a federação tenta, sem sucesso, a conquista de Plateias19. 

Há quem defenda a adesão de Plateias à Confederação nesta altura, mas o 
mais natural é ter-se mantido afastada e só ter aderido, como defendem outros, 
na altura do domínio ateniense, após a batalha de Enófita em 457 a. C.20.

Os governos continuaram a ser oligárquicos como anteriormente, embora 
seja controverso o caso de Tebas. Defendem uns o estabelecimento da democra-
cia em Tebas depois da derrota dos Persas21. Outros colocam essa alteração na 
década de 450, na altura da domínio ateniense, após as intervenções de Esparta 

16 Buck 1979: 128-135.
17 Buck 1979: 141-142.
18 Buck 1979: 142.
19 Buck 1979: 161-162.
20 Buck 1979: 142-143 e 148-149.
21 Cf. Pseudoxenofonte, Rep. dos Atenienses 3. 11; Platão, Menéxeno 242a. Vide Ehrenberg 

1973: 212.
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e de Atenas, com as batalhas de Tanagra e Enófita22. 
Diversos são, pois, os modelos e as materializações que cada polis foi crian-

do e individualizando ao longo dos tempos. Mas quais eram os traços essenciais 
comuns a todas as póleis?

Traduzido o termo pólis, nas línguas modernas, por “cidade-estado” ou 
apenas “cidade”, nenhuma dessas designações corresponde exactamente à pólis 
que não era, para os Gregos, o estado como entidade jurídica abstracta –  noção 
ainda não plenamente formada – mas o concreto dos cidadãos, no seu conjunto 
ou, para me servir das palavras de Tucídides (7. 77. 7), «os cidadãos e não as mu-
ralhas nem os barcos viúvos de homens». Vendo nos cidadãos o cerne do Estado, 
o aglomerado urbano e o território, importantes sem dúvida, surgiam, em última 
análise, como o local em que os homens construíam uma comunidade, política e 
humana, com seus hábitos, normas e crenças23. Daí admitirem – o que para nós 
pode parecer um tanto estranho – que a pólis seja transferível para outro sítio, 
como nos mostra um episódio narrado por Heródoto (8. 62) em que o dirigente 
de Atenas Temístocles – face à proposta de Espartanos e outros Estados gregos 
de retirada para o Peloponeso e construção de uma muralha defensiva no Istmo 
de Corinto, abandonando desse modo às forças de Xerxes (480 a. C.) a Ática 
e as outras regiões gregas do continente – ameaça abandonar a causa grega e 
transferir a pólis ateniense para outro lugar: para Síris, na Itália.

Se a pólis são os cidadãos, neles residia a soberania, com a primazia a ser 
atribuída à lei, quer resulte de uma concessão de entidade superior, divindade ou 
legislador para isso nomeado (thesmós); quer nasça de uma espécie de contrato 
social dos cidadãos (nómos); quer se trate do conjunto de costumes, tradições e 
normas, que davam forma à vida da pólis, ou seja, a constituição (politeia)24. Po-
liteia – que apresenta um sentido amplo, a oscilar entre ‘constituição’, ‘cidadania’, 
‘governo’, e é o correspondente grego do latino república, que o superou – era usado 
para designar o conjunto de tradições e leis, ou seja a constituição que dava forma 
ao viver do Estado, mas também a cidadania que permitia tomar parte activa na 
condução dos destinos dessa pólis ou Estado. Podemos ver estes diversos aspectos 
especificados num passo de Demóstenes, Contra Aristogíton I. 15-16, que põe em 
realce a oposição entre a natureza e as leis – a physis e os nomoi – leis que, desejando 
o que é justo, belo e útil, o procuram e, ao encontrá-lo, «proclamam-no ordem 

22 Buck 1979: 143-148.
23 Sobre os diversos traços que distinguem esta comunidade social, política e humana que 

era a pólis vide o meu trabalho Ferreira 2004: 13-35. Um desses aspectos me parece conveniente 
realçar, o religioso. Se hoje se aceita o princípio de que o Estado deve estar separado da religião, 
matéria que pertenceria ao foro íntimo e à consciência de cada um, tal ideia era impensável 
para os Gregos, que consideravam a religião parte integrante e nuclear da pólis, pelo que as 
cerimónias e os actos do culto não poderiam senão ser funções da alçada dos governantes.

24 Thesmós e nomos são dois termos que significam lei, mas que designam realidades 
diferentes, pelo menos quanto à origem e autoridade. Vide Ferreira 1993:151 sqq. 
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comum, igual e a mesma para todos». Considera, além disso, que «toda a lei é uma 
criação e um dom dos deuses, uma decisão dos homens sábios, um correctivo para 
os erros, voluntários ou involuntários, um contrato comum da pólis, segundo o 
qual todos devem viver nessa sociedade». Assim as leis aparecem já como contrato 
social e simultaneamente como uma dádiva divina. Por essa razão, as determina-
ções da cidade-estado não podiam contrariar os ditames dos deuses, sob pena de 
graves consequências, como acentua a Antígona de Sófocles25.

Na aceitação absoluta da Lei e na vigência de uma administração desperso-
nalizada se realizava a polis e se satisfazia o Grego, cioso de ter a Lei por único 
soberano. Péricles, na “Oração fúnebre” que pronuncia em honra dos que caíram 
em combate e que Tucídides lhe atribui, faz o elogio da Constituição ateniense 
e, em determinada altura, põe em realce a obediência das leis, especialmente as 
que protegiam o oprimido e as que, mesmo sem serem escritas, causam vergonha 
em quem as transgredir (2.37.3). 

A obediência do grego às leis impressionava os Bárbaros, como o mostra um 
passo de Heródoto em que o historiador assenta a força da Grécia na pobreza em 
que foi criada, na aretê ou excelência, na obediência à lei (VII.102): 

A Grécia foi sempre criada na pobreza, mas junta-se-lhe a virtude (aretê), 
amassada na sabedoria e numa lei rigorosa. Apoiando-se nelas a Grécia defende-
-se contra a pobreza e contra a sujeição26.

Boa parte da força da pólis radicava, pois, no facto de os seus cidadãos, apesar 
de gozarem de grande liberdade, permanecerem observantes da lei, por terem a 
consciência de que a desordem ou anarquia favorecia os que detestavam o regime 
republicano, que era essencialmente o da pólis, e o queriam destruir. Vejamos o 
que diz Atena, em As Euménides de Esquilo, quando institui o Areópago para 
acabar com a vingança pessoal e familiar e para julgar e fazer justiça (vv. 696-699):

Nem anarquia, nem despotismo eu quero
que os meus cidadãos cultivem com devoção.
E que não se lance o temor fora da cidade.
Sem nada recear, qual dos mortais seria justo?27

É que a falta de temor à lei e à justiça, a anarquia são propícias aos 
ambiciosos e sedentos de poder que delas se servem para ascenderem à chefia 
da pólis e imporem regimes despóticos: aproveitam-se das lutas sociais por que 
passaram quase todos os Estados gregos nos séculos VII e VI a.C. e, por meios 
não constitucionais e pela força, instituem um regime autocrático, a que os 
Gregos deram o nome de tirania. Governo e vontade de um só, exercia poder 

25 Sobre o assunto vide Rocha Pereira 2008: 16-38.
26 Tradução de Rocha Pereira 2009: 259.
27 Tradução de Rocha Pereira 2009: 236.
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absoluto sobre as pessoas e colidia ou opunha-se ao sistema republicano da pólis 
que tinha por único soberano a lei, exercida pelas instituições (discutiam, apro-
vavam, punham em prática as determinações tomadas), em que tinham assento 
os cidadãos.

Para o Grego, a liberdade significava assim o reinado da lei e a participa-
ção no processo de tomada de decisões; não residia na noção de um domínio 
privado intangível para o Estado nem na posse de direitos inalienáveis, de cuja 
existência, como observa Finley, não havia ainda o reconhecimento, pelo menos 
não muito nítido e geral28. A esse propósito são significativas as afirmações de 
Sócrates no Críton de Platão, no episódio da “Prosopopeia das Leis” (50a sqq.). 
Quando o protagonista do diálogo, na noite anterior à execução do mestre, lhe 
propõe fugir, Sócrates recusa com o argumento de que as Leis o acusariam de, 
com tal acção, deitar a perder a polis: se a constituem o conjunto dos cidadãos, 
ela é também senhora plena de cada um deles; além disso, nenhum Estado pode 
subsistir quando as sentenças proferidas não têm poder. 

Mas será que a dependência da vontade da pólis aí defendida cabe, na pers-
pectiva actual, dentro do conceito de liberdade?

Desde que nasce, o habitante habitua-se ao modo de vida da pólis, às suas leis e 
costumes, às normas que regulam os actos mais comezinhos, às cerimónias religio-
sas e crenças. Comunidade viva que, aos poucos, conformava o jovem à sua maneira 
de ser e de viver, a polis era, como afirma o fr. 90 West de Simónides, a «mestra do 
homem». Ou seja, uma entidade activa, formativa, que exercitava o espírito e forma-
va o carácter dos cidadãos. Constituía uma preparação para a aretê – excelência ou 
virtude –, função de que o Estado moderno se desliga quase por completo. 

Essa aretê ou excelência pode variar de pólis para pólis, de acordo com 
a evolução e a prática política e social de cada Estado ou pólis. Era, contudo, 
sempre o ideal que cada pólis ia instituindo, e criava.

Esse ideal de vida republicano que assentava no poder e obediência às leis, 
corporizado nas instituições da pólis espalhou-se pelo mundo conhecido de 
então, graças à colonização.

Ao percorrer um mapa das margens do mediterrâneo (mapa), deparamos 
com um conjunto de topónimos que nos são mais ou menos familiares, mas que 
a maioria não identifica como termos gregos e antigas colónias helénicas: Estam-
bul, Sebastopol, Apolónia (cidades da Palestina, Ilíria, Líbia, Trácia), Nápoles 
(de nea +polis  “nova pólis”), Mónaco (de Herakles Monoikos), Marselha, Nice 
(de nike  “vitória”), Antibes (de Antipolis “a cidade em frente”), Agde (de agathê, 
fem. de agathos, “a boa terra”), Ampúrias, Cirene e tantas outras. Permita-se-me 
uma observação sobre Estambul que é um caso particular por ter tido três nomes 
e todos eles de origem grega: começou por ser a colónia grega de Bizâncio (séc. 

28 Finley 1973: 78.
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VII a.C .), depois passou a Constantinopla (de Constantino + pólis), para tomar 
por fim o nome de Estambul – “na cidade” ou “para a cidade” eis ten pólin. 

E as cidades que ostentam tais nomes são fruto do fenómeno da colonização 
que convém distinguir de migrações. Enquanto estas, como vimos, constituíam 
uma movimentação de populações não organizada – devida ora ao nomadismo, 
ora a desalojamento por outros povos, ora a fuga de locais de guerra – a coloniza-
ção usa de planeamento, com a escolha do sítio a colonizar, com a nomeação do 
comandante (o oicista), com a definição dos integrantes da expedição. Fenómeno 
característico da época arcaica grega, inicia-se em meados do século VIII a.C., 
quase em paralelo temporal com os começos da pólis, e prolonga-se até ao perí-
odo helenístico, espalhando os Gregos pelas margens do Mediterrâneo.

Com frequência, por circunstâncias climáticas ou políticas, a pólis via-se 
em dificuldades para alimentar a população e optava por enviar uma parte dos 
seus habitantes para outro lugar com a missão de fundar uma colónia –  a que os 
Gregos chamavam apoikia “residência distante”. Tomada a decisão, definiam-se 
os objectivos da expedição e os princípios que presidiriam à selecção dos seus 
componentes, procedia-se à escolha do local –  de modo geral zonas de terras 
férteis e boas para o cultivo dos cereais, pelo menos nos primeiros tempos: as co-
lónias de povoamento, em locais com sítio adequado para instalar a parte urbana 
e com amplos espaços de terras necessárias ao auto-abastecimento. 

Antes da escolha do local, consultava-se o oráculo de Apolo em Delfos que 
superintendia em tal matéria e aprovava a escolha feita ou indicava outro local. E 
o caso de Cirene é elucidativo quanto à influência de Delfos, em tal domínio (cf. 
Heródoto 4. 151-159). Só com esse assentimento a expedição colonizadora podia 
partir, comandada pelo oikistes que, uma vez chegados ao local de destino, procede 
à instalação e à distribuição de terras, recebendo depois honras e culto de fundador. 

Da cidade de origem –  a metrópole ou “cidade mãe” –  os colonizadores 
transportam o fogo sagrado, os cultos, o alfabeto, o dialecto, o calendário; na-
turalmente também o regime político e as instituições. As colónias fundadas na 
Sicília e em Itália – a Magna Grécia –, no Ponto, em África reproduzem nessas 
terras distantes as estruturas e as formas políticas e económicas da metrópole ou 
‘cidade mãe’, mas as ligações tornam-se pouco mais do que formais. Entre a me-
trópole e a colónia não havia qualquer grau de dependência política e económica: 
os membros da expedição colonizadora perdiam geralmente a cidadania anterior 
no momento da partida e tornavam-se cidadãos de outra pólis – a colónia. Nas-
ciam para um novo sistema de vida que construiriam de acordo com os novos 
condicionalismos locais que vão encontrar, com os seus gostos e possibilidades, 
hábitos e normas, com evolução própria29. Daí que este fenómeno grego se não 
enquadre no nosso conceito actual de colonização que implica a colónia como 
uma extensão territorial da metrópole e a sua dependência política e económica. 

29 Vide Littmann 1974: 59-60.
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Entre colónia e metrópole apenas existiam laços de ordem moral – pelo que era 
aberrante uma declarar guerra à outra. Não esqueçamos, contudo, que no século 
V a. C. começam a aparecer as cleruquias que já correspondiam à nossa coloni-
zação: os seus habitantes, os clerucos, continuavam cidadãos da metrópole, ao 
contrário do ápoikos que perdia a cidadania da pólis de origem.

Nestas colónias de povoamento, sempre ou quase sempre a ocupação do lu-
gar provoca, como é natural, conflitos com os nativos, em regra violentos, como 
mostra a arqueologia, ainda que por vezes de início os contactos possam ter sido 
pacíficos. E de novo recorro a Cirene, na Líbia, como exemplo desse processo de 
primeiros contactos pacíficos que depois resvalam para a violência (cf. Heródoto 4. 
158-159). De modo geral, como a delegação de colonos era constituída apenas por 
elementos masculinos, na ocupação violenta do local escolhido, os Gregos tomavam 
as mulheres indígenas, para proverem ao crescimento demográfico, e escravizavam 
os homens para trabalharem nos campos ou nos serviços domésticos da cidade.

De qualquer modo, como o mostrou J. Boardman, desde o início da coloni-
zação (séc. VIII a.C.), há também intercâmbio de bens físicos, como cerâmica, 
vinho e azeite, perfumes (1986). Os vasos gregos, que se encontram a bem dizer 
espalhados por todas as margens do Mediterrâneo – e vão também aparecendo 
em diversos locais da orla do Atlântico europeu –, são precisamente os recipien-
tes que transportavam os líquidos – azeite, vinho, perfumes. Os primeiros a 
empreenderem viagens com intuitos comerciais foram os habitantes de Cálcide 
e de Erétria, na Eubeia, que se deslocaram primeiro para Oriente (Chipre, Síria, 
Fenícia), depois para Ocidente, até ao golfo de Nápoles e à Etrúria – locais onde, 
como provam os dados arqueológicos, começaram por estabelecer núcleos des-
tinados ao comércio, os emporia, alguns já existentes no século VIII a.C. (caso 
de Al-Mina, na foz do Rio Orontes), como a arqueologia tem mostrado. São, 
porém, feitorias comerciais sem estatuto político, não verdadeiras colónias ainda.

A penúria do solo helénico em contraste com a abundância em muitas das 
colónias, por um lado, e a ocupação violenta das terras que impedia as trocas com 
os nativos, por outro, provocam movimentos dinâmicos e criam uma predispo-
sição a trocas, originando relações comerciais entre as colónias e o continente 
grego – não necessariamente com a metrópole. Gera-se assim um sistema de 
trocas cada vez mais activo entre a bacia oriental do Mediterrâneo e a ocidental. 
Em meados do século VII a. C., o comércio estava espalhado. Então, ao lado das 
agrícolas, assistimos à fundação de colónias comerciais – os emporia –, de modo 
geral estabelecimentos de reduzida dimensão, situados na foz de rios ou em baías 
costeiras que possibilitam a comunicação com o interior do território30. 

Tal incremento vai, por sua vez, estimular a indústria, sobretudo a pro-
dução de cerâmica. São famosos, desde a época arcaica, os vasos de Corinto 

30 Vide Mossé 1970 : 31-35 e 64-69.
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e de Atenas. As escavações arqueológicas mostram que nessas duas cidades se 
verificou um grande surto de oficinas nos séculos VII e VI a. C.

Nos estabelecimentos ou colónias comerciais o procedimento era diferente 
do adoptado nas apoikiai: não se recorre à ocupação violenta de terras, mas 
procura-se que as relações com os nativos assentem na confiança recíproca, 
nas ligações matrimoniais e nos presentes que revelam interesses comerciais 
recíprocos. Estão neste caso o comportamento do coríntio Demarato nos con-
frontos com os Etruscos; a usual actuação dos Iónios de Foceia que chegaram 
às costas meridionais da França, onde, graças à amizade ou philia com o rei 
dos Segóbrigos, conseguem fundar uma colónia em Marselha; percorreram a 
costa mediterrânica da Península Ibérica, ultrapassaram mesmo o Estreito de 
Gibraltar – as Colunas de Héracles de então – e atingiram Tartessos (Heródoto 
1. 163)31. 

Em Massalia ou Marselha aparecem, além de exemplares de cerâmica 
coríntia e ática, também vasos lacónios, calcídicos, greco-orientais (ródios, quio-
tas). A helenização do sul da França no séc. VI a.C. era considerável. Os gregos 
aí introduziram a cultura da vinha e da oliveira. Penetraram no interior e foi 
encontrada cerâmica dos sécs. VII e VI a.C. na Germânia e na Suíça (Boardman 
1986: 237-245).

A fundação de Marselha mostra a vocação empórica da colonização de 
Foceia, empenhada em estender sucessivamente as subcolónias para sul: Agde 
na Languedoc, Ampúrias e Rosas na Catalunha. Massalia fundou no norte de 
Espanha Emporion (a actual Ampúrias) onde se descobriu cerâmica coríntia 
já dos inícios do séc. VI a.C. E também vasos áticos, é evidente (Boardman 
1986: 239). Esse caminhar para sul e ocidente visava o comércio de metais – tão 
necessários à Hélade e vindos do interior – que era realizado em locais que não 
chegavam ao estatuto de empórion. 

Os Foceenses privilegiaram o ocidente e continuaram a sua rota até ao 
Atlântico. Por exemplo,  no território português já apareceram, na foz de quase 
todos os grandes rios, com excepção de um deles, vasos ou fragmentos de cerâ-
mica, alguns dos sécs. VII-VI a.C. – caso de fragmentos cerâmicos coríntios e 
áticos encontrados no Algarve (Castro Marim, Tavira, Lagos, Faro); na Quinta 
de Almaraz, nos arredores de Lisboa; foz do Sado, Tejo, Mondego32.

Se seguíssemos outros povos gregos que preferiram a via oriental e entraram 
pelo Mar Negro, encontraríamos passos e atitudes idênticos.

São assim os caminhos da colonização.

31 Vide Boardman 1986: 297 nota 12.
32  Vide Arruda 2005: 23, 59-74 (frg. de Castro Marim, Tavira, Lagos, Faro), 31 (frg. da 

Quinta de Almaraz), 82-83 (foz do Sado, Tejo e Mondego).
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